
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Remessa Oficial nº 0002553-04.2004.815.2001
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Promovente : Telemar Norte Leste S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Promovido : Município de João Pessoa
Procuradora : Alessandra Norat Mousinho
Remetente : Juíza de Direito

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  ANULATÓRIA
DE COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS
DE QUALQUER NATUREZA -  ISSQN. SERVIÇOS
DE TELECOMUNICAÇÃO NÃO PREVISTOS PELA
LEI  COMPLEMENTAR  Nº  56/87.
IMPOSSIBILIDADE  DE  TAXAÇÃO.
PROCEDÊNCIA DO PLEITO EM PRIMEIRO GRAU.
DIREITO  CONTROVERTIDO  SUPERIOR  A  60
(SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO DESSE ÉDITO
EM  SEGUNDO  GRAU.  JURISPRUDÊNCIA
SEDIMENTADA  NA  CORTE  SUPERIOR  SOB  O
RITO DE RECURSO REPETITIVO. MANUTENÇÃO
DO  JUÍZO  EXARADO.  HONORÁRIOS
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ARBITRADOS NO IMPORTE DE 20% (VINTE POR
CENTO) SOBRE O VALOR DA CAUSA. PATAMAR
EXORBITANTE.  REMESSA  PARCIALMENTE
PROVIDA.

- Confirmada a propriedade da decisão de primeiro
grau  que  anulou  dívida  tributária  relativa  ao
Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  –
ISSQN, haja  vista  a  impossibilidade de taxação de
atividades  não  listadas  na  Lei  Complementar  nº
56/87,  e  sua  consonância  com  a  jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça, é de se
mantê-la  íntegra,  negando-se,  por  conseguinte,
seguimento  à  remessa  oficial  singularmente,  nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil.

-  Remessa parcialmente provida,  tão somente para
reduzir a verba honorária, com base no art. 20, § 4º,
do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  provimento  parcial  ao  reexame
necessário.

Trata-se  de  REMESSA  NECESSÁRIA de  sentença
da lavra do Juiz de Direito da então 8ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital,  fls.  434/440,  por  meio  da  qual  se  julgou  procedente  Ação  Anulatória,
promovida  pela  Telpa  –  Telecomunicações  da  Paraíba,  hoje  incorporada  pela
Telemar Norte Leste S/A, em desfavor do Município de João Pessoa, consoante se
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extrai do respectivo excerto dispositivo:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE  a presente
AÇÃO ANULATÓRIA. Por conseguinte,  EXTINGO
O PROCESSO, com julgamento do mérito, na forma
do art. 269, I do CPC. 
Assim sendo, condeno o réu ao pagamento de custas
e honorários advocatícios no importe de 20% (vinte
por cento sobre o valor atribuído à causa. Levante-se
o depósito efetuado pelo autor (fls. 384).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  opinou  pelo  desprovimento  da  remessa,  fls.
468/471.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De pronto, cumpre consignar que a remessa oficial
ou reexame necessário não constitui propriamente recurso, em face da ausência de
previsão expressa a esse respeito na legislação processual pátria.

Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação da
sentença,  previsto  no  art.  475,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  promove
devolução à instância ad quem das questões atinentes à regularidade processual, bem
ainda daquelas em que a Fazenda Pública restou sucumbente.

Assim, a toda evidência, a análise a ser empreendida
nesta  oportunidade  se  limita  à  verificação  de  correção  do  édito  judicial  de  fls.
434/440, o qual deferiu o pleito de anulação de dívida tributária relativa ao Imposto
sobre de Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, imputado pelo Município de João
Pessoa à Telpa – Telecomunicações da Paraíba, hoje incorporada pela Telemar Norte
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Leste S/A, através  dos  autos  de  infração  nº  2001/000018040371  e  nº
2001/000019040371, por dizerem respeito a diversas atividades não contempladas na
lista veiculada pelo Decreto- Lei nº 406/86, na redação dada pela Lei Complementar
nº  56/87,  normativo  vigente  à  época  da  tributação  (período  de  agosto  de  1998  a
setembro de 2001).

Nesta  ordem  de  ideias,  sem  grandes  delongas,
necessário  se  faz  esclarecer  que,  ao  entender  que  os  serviços  tributados  pela
Municipalidade promovida (serviço de extensão externa, identificador de chamadas,
chamada em espera,  discagem abreviada,  não perturbe,  siga-me,  2ª  via  de conta,
despertador,  caixa  postal  e  habilitação)  ao  não  figurarem no  referido  rol,  não  se
revelariam  tributáveis,  o  provimento  recorrido  decidiu  na  consonância  dos
precedentes do Tribunal Superior de Justiça:

IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  (ISS)  -  SERVIÇOS
EXECUTADOS  POR  INSTITUIÇÕES
AUTORIZADAS  A  FUNCIONAR  PELO  BANCO
CENTRAL.  INADMISSIBILIDADE,  EM  TAL
HIPÓTESE,  DA  INCIDÊNCIA  DESSE  TRIBUTO
MUNICIPAL - CARÁTER TAXATIVO DA ANTIGA
LISTA  DE  SERVIÇOS  ANEXA  À  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  56/87  -  IMPOSSIBILIDADE
DE  O  MUNICÍPIO  TRIBUTAR,  MEDIANTE  ISS,
CATEGORIA DE  SERVIÇOS  NÃO  PREVISTA NA
LISTA  EDITADA  PELA  UNIÃO  FEDERAL  -
EXCLUSÃO,  DE REFERIDA LISTA,  PELA UNIÃO
FEDERAL,  DE  DETERMINADOS  SERVIÇOS
EXECUTADOS  POR  INSTITUIÇÕES
AUTORIZADAS  A  FUNCIONAR  PELO  BANCO
CENTRAL  -  HIPÓTESE  DE  NÃO-INCIDÊNCIA
TRIBUTÁRIA  -  LEGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL  DESSA  EXCLUSÃO
NORMATIVA  -  NÃO-CONFIGURAÇÃO  DE
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ISENÇÃO HETERÔNOMA -  INOCORRÊNCIA DE
OFENSA  AO  ART.  151,  III,  DA  VIGENTE
CONSTITUIÇÃO - PRECEDENTES DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO.
- Não se revelam tributáveis, mediante ISS, serviços
executados por instituições autorizadas a funcionar
pelo  Banco Central,  eis  que esse  tributo  municipal
não  pode  incidir  sobre  categoria  de  serviços  não
prevista na lista elaborada pela União Federal, anexa
à Lei Complementar nº 56/87, pois mencionada lista -
que se reveste de taxatividade quanto ao que nela se
contém  -  relaciona,  em  "numerus  clausus",  os
serviços  e  atividades  passíveis  da  incidência  dessa
espécie tributária local. Precedentes. 
- As ressalvas normativas contidas nos itens ns. 44, 46
e 48 da lista de serviços anexa à Lei Complementar
nº 56/87 - que excluem, do âmbito de incidência do
ISS,  determinadas  atividades  executadas  por
instituições  autorizadas  a  funcionar  pelo  Banco
Central  -  não  configuram  concessão,  pela  União
Federal, de isenção heterônoma de tributo municipal,
expressamente vedada pela vigente Constituição da
República (art. 151, III).
- Essa exclusão de tributabilidade, mediante ISS, das
atividades  executadas  por  referidas  instituições
qualifica-se  como  situação  reveladora  de  típica
hipótese de não-incidência do imposto municipal em
causa, pois decorre do exercício, pela União Federal,
da competência que lhe foi outorgada, diretamente,
pela própria Carta Federal de 1969 (art. 24, II),  sob
cuja égide foi editada a Lei Complementar nº 56/87, a
que se acha anexa a lista de serviços a que alude o
texto  consitutcional.  Precedentes.  (RE-AgR
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450342/RJ,  Rel.  Min.  CELSO DE MELLO,  Segunda
Turma, julg. 05/09/2006, DJ 03-08-2007 pg 00114)

E,
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE
SERVIÇOS.  NÃO-INCIDÊNCIA  SOBRE
OPERAÇÕES BANCÁRIAS.
A lista de serviços anexa à lei complementar n. 56/87
é  taxativa.  Não  incide  ISS  sobre  serviços
expressamente  excluídos  desta.  Precedente:  RE  n.
361.829,  Segunda  Turma,  DJ  de  24.2.2006.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AI-AgR
590329/MG, Rel. Min. EROS GRAU, Segunda Turma,
julg. 08/08/2006, DJ 08-09-2006 pg. 00049)

Ainda,

TRIBUTÁRIO  –  IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  DE
QUALQUER NATUREZA (ISS) – AGENCIAMENTO
MARÍTIMO – LISTA DE SERVIÇOS (ITEM 50) – DL
406/68 – DL 839/69 E LC Nº 56/87 – VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS DA LEI  TRIBUTÁRIA NACIONAL
NÃO CONFIGURADA – PREQUESTIONAMENTO
AUSENTE  –  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF  –
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO  –
PRECEDENTE STJ.
-  As  atividades  exercidas  pelas  empresas  que
desempenham as funções de agenciamento marítimo
não estão previstas no item 50 da Lista de Serviços a
que se referem o D.L.  406/68, o D.L.  839/69 e a Lei
Complementar  nº  56/87,  e  por  isso  sobre  elas  não
incide o ISS.
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-  Recurso  conhecido  pela  letra  c  e  provido.  (REsp
271676/RS,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  PEÇANHA
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
13.05.2003, DJ 08.09.2003 p. 268)

Com efeito, de acordo com o reiterado entendimento
sobre a matéria, somente podem ser tributados os serviços que constam da lista, em
razão de ser ela exaustiva, não comportando interpretação que venha a suplantar a
tipicidade fechada do direito tributário. 

Essa  posição,  inclusive,  restou  solidificada,  com  o
julgamento do  Recurso Especial  nº  1111234/PR,  o  qual  tramitou sob a  forma de
recurso  repetitivo,  dispensando,  por  consequência,  maiores  elucubrações  sobre  o
tema. A propósito, segue a ementa respectiva abaixo:

TRIBUTÁRIO  -  SERVIÇOS  BANCÁRIOS  -  ISS  -
LISTA  DE  SERVIÇOS  -  TAXATIVIDADE  -
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento
de  que  é  taxativa  a  Lista  de  Serviços  anexa  ao
Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS,
admitindo-se,  aos  já  existentes  apresentados  com
outra  nomenclatura,  o  emprego  da  interpretação
extensiva para  serviços congêneres.
2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao
regime  do  art.  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  STJ
08/08.
(REsp 1111234/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  23/09/2009,  DJe
08/10/2009)

Portanto,  observadas  as  diretrizes  previstas  para  a
hipótese em apreço, tenho por acertada a decisão do Magistrado de primeiro grau,
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não merecendo ser alterada, para permanecer em sua inteireza, à exceção, é de se
dizer, do importe pertinente aos honorários advocatícios, estes estipulados em 20%
sobre o valor da causa, fixada, após impugnação,  no montante de R$ 1.898.402,06
(Hum  milhão,  oitocentos  e  noventa  e  oito  mil,  quatrocentos  e  dois  reais  e  seis
centavos).

Ora,  não  se  tratando  de  sentença  onde  haja
condenação pecuniária, uma das hipóteses do art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil, o juiz estipulará os honorários consoante sua apreciação equitativa, atendidos
os parâmetros fornecidos pelas alíneas "a", "b" e "c", do § 3º, do mesmo dispositivo,
quais sejam, o grau de zelo profissional; o lugar da prestação do serviço; a natureza e
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.  Ao, assim, fazê-lo, permite-se ao julgador, em seu juízo de equidade,
fixar  os  honorários  da  sucumbência  em quantia  fixa,  ainda  que  considerando  os
fatores mencionados.

Em  face  desse  esclarecimento,  entendo  que  devem
ser reduzidos os honorários advocatícios, para o patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), porquanto a causa, nada obstante esteja em trâmite há quase de 10 (dez) anos,
não  apresentou  demasiada  complexidade,  tendo,  inclusive,  sido  julgada  de
antecipadamente, sem relevantes intercorrências; circunstância que atenua o grau de
dedicação  necessário  ao  seu  acompanhamento  e,  a  um  só  tempo,  demonstra
desarrazoado o valor fixado.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO REEXAME NECESSÁRIO, apenas para reduzir os honorários advocatícios para
o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
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João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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